
Jornal Oficial
ISSN 1725-2601

da União Europeia

Edição em língua
portuguesa Legislação

PT
Os actos cujos títulos são impressos em tipo fino são actos de gestão corrente adoptados no âmbito da política agrícola e que
têm, em geral, um período de validade limitado.

Os actos cujos títulos são impressos em tipo negro e precedidos de um asterisco são todos os restantes.

L 109
46.o ano

1 de Maio de 2003

Índice

1

I Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade

Regulamento (CE) n.o 758/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que estabelece os
valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos
frutos e produtos hortícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Regulamento (CE) n.o 759/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que fixa as taxas
das restituições aplicáveis a certos lacticínios, exportados sob a forma de mercadorias
não abrangidas pelo anexo I do Tratado .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Regulamento (CE) n.o 760/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que fixa as taxas
das restituições aplicáveis a certos produtos do sector do açúcar exportados sob a forma
de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

� Regulamento (CE) n.o 761/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que aprova
operações de controlo da conformidade com as normas de comercialização aplicá-
veis às frutas e produtos hortícolas frescos efectuadas na Índia antes da importa-
ção para a Comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

� Regulamento (CE) n.o 762/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que altera o
Regulamento (CE) n.o 2368/2002 do Conselho relativo à aplicação do sistema de
certificação do processo de Kimberley para o comércio internacional de diaman-
tes em bruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

� Regulamento (CE) n.o 763/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que altera o
Regulamento (CE) n.o 2768/98 relativo ao regime de ajuda à armazenagem privada
de azeite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Regulamento (CE) n.o 764/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que suspende,
por um período de três meses, no que se refere ao açúcar dos códigos NC 1701 e 1702
importado da Sérvia e Montenegro, o regime previsto no Regulamento (CE) n.o 2007/
/2000 do Conselho, que adopta medidas comerciais excepcionais em favor dos países e
territórios que participam ou estão ligados ao processo de estabilização e associação da
União Europeia .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Regulamento (CE) n.o 765/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que fixa os
direitos de importação no sector do arroz .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Regulamento (CE) n.o 766/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que fixa os
direitos de importação no sector dos cereais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

(continua no verso da capa)



PT

Índice (continuação) Regulamento (CE) n.o 767/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que altera a
correcção aplicável à restituição em relação aos cereais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Regulamento (CE) n.o 768/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que altera a
correcção aplicável à restituição em relação ao malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

Regulamento (CE) n.o 769/2003 da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que suspende as
compras de manteiga em determinados Estados-Membros .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

II Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade

Conselho

2003/301/CE:

� Recomendação do Conselho, de 14 de Abril de 2003, relativa à nomeação de um
membro da Comissão Executiva do Banco Central Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Rectificações

� Rectificação à Recomendação 2003/274/CE da Comissão, de 14 de Abril de 2003, relativa à
protecção e à informação da população no que se refere à exposição resultante da contamina-
ção continuada com césio radioactivo de determinados alimentos selvagens e silvestres em
consequência do acidente na central nuclear de Chernobil (JO L 99 de 17.4.2003) . . . . . . . . . . . . . . . 27

Aviso aos leitores (ver página 28)



I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 758/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1947/2002 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

1.5.2003 L 109/1Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 299 de 1.11.2002, p. 17.



ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que estabelece os valores forfetários de importação para
a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 052 93,3
204 91,4
212 120,5
999 101,7

0707 00 05 052 92,4
068 110,0
204 97,2
628 143,3
999 110,7

0709 90 70 052 80,0
204 101,8
999 90,9

0805 10 10, 0805 10 30, 0805 10 50 052 85,2
204 42,1
220 38,4
600 45,9
624 57,0
999 53,7

0805 50 10 052 27,8
400 65,0
999 46,4

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 060 64,5
388 90,0
400 102,6
404 98,9
508 86,3
512 85,8
524 72,9
528 80,6
720 92,6
804 106,7
999 88,1

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6). O código «999»
representa «outras origens».

1.5.2003L 109/2 Jornal Oficial da União EuropeiaPT



REGULAMENTO (CE) N.o 759/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos lacticínios, exportados sob a forma de
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 15 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum do mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 509/2002 da Comissão (2), e, nomeadamente,
pelo n.o 3, do seu artigo 31.o

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos de n.o 1 do artigo 31.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, a diferença entre os preços do comércio
internacional dos produtos referidos nas alíneas a), b), c),
d), e) e g) do artigo 1.o desse regulamento e os preços da
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação; o Regulamento (CE) n.o 1520/2000 da
Comissão, de 13 de Julho de 2000, que estabelece, para
certos produtos agrícolas exportados sob a forma de
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado, as
normas comuns de aplicação do regime de concessão de
restituições à exportação e os critérios de fixação do seu
montante (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1052/2002 (4), estabeleceu
para quais dos citados produtos se deve uma taxa de
restituição aplicável quando da sua exportação, sob a
forma de mercadorias, referidas no anexo do Regula-
mento (CE) n.o 1255/1999.

(2) Nos termos do n.o 1, primeiro parágrafo, do artigo 4.o

do Regulamento (CE) n.o 1520/2000, a taxa de resti-
tuição por 100 kg, de cada um dos produtos de base
considerados, deve ser fixada para todos os meses.

(3) O n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 prevê que, para a fixação das taxas de restituição,
devem ser tomadas em consideração, se for caso disso,
as restituições à produção, os auxílios ou outras medidas
de efeito equivalente, que são aplicáveis em todos os
Estados-membros, nos termos do regulamento relativo à
organização comum dos mercados, no sector conside-
rado, no respeitante aos produtos de base referidos no
anexo A do citado regulamento ou produtos que lhes
sejam equiparados.

(4) Nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, é concedido um auxílio para o leite
desnatado, produzido na Comunidade, e transformado
em caseína no caso de esse leite e a caseína, fabricada
com esse leite, responderem a certas condições.

(5) O Regulamento (CE) n.o 2571/97 da Comissão, de 15 de
Dezembro de 1997, relativo à venda a preço reduzido
de manteiga e à concessão de uma ajuda à nata, à
manteiga e à manteiga concentrada destinadas ao fabrico
de produtos de pastelaria, de gelados alimentares e de
outros produtos alimentares (5), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 635/
/2000 (6), autoriza a entrega de manteiga e nata a preço
reduzido às indústrias que fabricam determinadas merca-
dorias.

(6) É necessário continuar a garantir uma gestão rigorosa
que tenha em conta, por um lado, as previsões de
despesas e, por outro, as disponibilidades orçamentais.

(7) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. As taxas de restituição aplicáveis aos produtos de base
que figuram no anexo A do Regulamento (CE) n.o 1520/2000 e
referidos no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1255/1999,
exportados sob a forma de mercadorias, referidas no anexo do
Regulamento (CE) n.o 1255/1999, são fixadas conforme indi-
cado no anexo.

2. Não são fixadas taxas de restituição para os produtos refe-
ridos no número anterior e não indicados no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

1.5.2003 L 109/3Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48.
(2) JO L 79 de 22.3.2002, p. 15.
(3) JO L 177 de 15.7.2000, p. 1.
(4) JO L 160 de 18.6.2002, p. 16.

(5) JO L 350 de 20.12.1997, p. 3.
(6) JO L 76 de 25.3.2000, p. 9.



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão

1.5.2003L 109/4 Jornal Oficial da União EuropeiaPT

ANEXO

ao regulamento da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que fixa as taxas de restituição aplicáveis a certos lacticí-
nios exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

(Em EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias Taxas de
restituição

ex 0402 10 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de açúcar ou outros
edulcorantes, com um teor, em peso, de matérias gordas, inferior a 1,5 % (PG 2):

a) Em caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo código NC 3501 —

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 51,00

ex 0402 21 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de açúcar ou outros
edulcorantes, com um teor, em peso, de matérias gordas, igual a 26 % (PG 3):

a) Em caso de exportação de mercadorias que contenham, sob forma de produtos
equiparados ao PG 3, manteiga ou nata a preço reduzido, obtidas nos termos
previstos no Regulamento (CE) n.o 2571/97 69,45

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 93,00

ex 0405 10 Manteiga com um teor em matérias gordas de 82 % em peso (PG6):

a) No caso de exportação de mercadorias que contenham manteiga ou nata a
preço reduzido, fabricadas nas condições previstas no Regulamento (CE) n.o

2571/97 100,00

b) No caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo código NC 2106 90 98
de teor, em matérias gordas de leite igual ou superior a 40 % em peso 192,25

c) Em caso de exportação de outras mercadorias 185,00



REGULAMENTO (CE) N.o 760/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos produtos do sector do açúcar exportados sob a
forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 5, alínea a), e o n.o 15 do seu artigo 27.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o do Regulamento
(CE) n.o 1260/2001, a diferença entre os preços no
comércio internacional dos produtos referidos no n.o 1,
alíneas a), c), d), f), g) e h) do artigo 1.o desse regula-
mento e os preços na Comunidade pode ser coberta por
uma restituição à exportação quando esses produtos
forem exportados sob a forma de mercadorias indicadas
no anexo do referido regulamento. O Regulamento (CE)
n.o 1520/2000 da Comissão, de 13 de Julho de 2000,
que estabelece, para certos produtos agrícolas exportados
sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I
do Tratado, as normas comuns de aplicação relativas à
concessão das restituições à exportação e os critérios de
fixação do seu montante (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1052/2002 (4),
especificou de entre esses produtos aqueles para os quais
é necessário fixar uma taxa de restituição aplicável por
ocasião da sua exportação sob a forma de mercadorias
indicadas no anexo I do Regulamento (CE) n.o 1260/
/2001.

(2) Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (CE)
n.o 1520/2000, a taxa da restituição por 100 quilo-
gramas de cada um dos produtos de base considerados
deve ser fixada em relação a cada mês.

(3) O n.o 3 do artigo 27.o do Regulamento (CE) n.o 1260/
/2001, assim como o artigo 11.o do Acordo sobre a agri-
cultura concluído no âmbito das negociações multilate-
rais do «Uruguay Round», impõe que a restituição conce-

dida à exportação de um produto incorporado numa
mercadoria não pode ser superior à restituição aplicável
a esse produto exportado em estado natural.

(4) As restituições fixadas no presente regulamento podem
ser objecto de pré-fixação porque a situação de mercado
nos próximos meses não pode ser estabelecida desde já.

(5) Os compromissos assumidos em matéria de restituições
que podem ser concedidas à exportação de produtos
agrícolas incorporados em mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado podem ser postas em causa pela
fixação prévia de taxas de restituição elevadas. Por conse-
quência, é conveniente tomar medidas para salvaguardar
essas situações, sem prejuízo da conclusão de contratos
a longo prazo. A fixação de uma taxa de restituição
específica para a fixação prévia das restituições é uma
medida que permite ir ao encontro destes diferentes
objectivos.

(6) É necessário continuar a garantir uma gestão rigorosa
que tenha em conta, por um lado, as previsões de
despesas e, por outro, as disponibilidades orçamentais.

(7) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base que
figuram no anexo A do Regulamento (CE) n.o 1520/2000 e
referidos nos n.os 1 e 2 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o

1260/2001, exportados sob a forma de mercadorias abrangidas
pelo anexo V do Regulamento (CE) n.o 1260/2001, são fixadas
como se indica no anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

1.5.2003 L 109/5Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) JO L 178 de 30.6.2001, p. 1.
(2) JO L 104 de 20.4.2002, p. 26.
(3) JO L 177 de 15.7.2000, p. 1.
(4) JO L 160 de 18.6.2002, p. 16.



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão

1.5.2003L 109/6 Jornal Oficial da União EuropeiaPT

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos
produtos do sector do açúcar exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

Produto

Taxas das restituições em EUR/100 kg

em caso de fixação prévia das
restituições outros

Açúcar branco: 44,95 44,95



REGULAMENTO (CE) N.o 761/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que aprova operações de controlo da conformidade com as normas de comercialização aplicáveis
às frutas e produtos hortícolas frescos efectuadas na Índia antes da importação para a Comunidade

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2200/96 do Conselho,
de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a organização
comum de mercado no sector das frutas e produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 47/2003 da Comissão (2), e, nomeadamente, o
seu artigo 10.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1148/2001 da
Comissão, de 12 de Junho de 2001, relativo aos
controlos de conformidade com as normas de comercia-
lização aplicáveis no sector das frutas e produtos hortí-
colas frescos (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 408/2003 (4), estabelece as
condições de aprovação de operações de controlo de
conformidade efectuadas antes da importação para a
Comunidade por países terceiros que o solicitem.

(2) Em 31 de Dezembro de 2001, as autoridades indianas
endereçaram à Comissão um pedido de aprovação de
operações de controlo realizadas pelo Directorate of
Marketing and Inspection (DMI), sob a responsabilidade do
Agricultural Marketing Adviser (AMA) do Ministério da
Agricultura da Índia. Esse pedido indica que o DMI
dispõe do pessoal, do material e das instalações necessá-
rios para a realização dos controlos e utiliza métodos
equivalentes aos referidos no artigo 9.o do Regulamento
(CE) n.o 1148/2001, e que as frutas e produtos hortícolas
frescos exportados da Índia para a Comunidade
respeitam as normas comunitárias de comercialização
ou, no mínimo, normas equivalentes.

(3) Os dados transmitidos pelos Estados-Membros à
Comissão indicam que, no período 1997-2000, a
frequência de não conformidade com as normas de
comercialização nas importações de frutas e produtos
hortícolas frescos provenientes de Índia foi relativamente
baixa.

(4) Representantes das autoridades indianas participaram em
actividades internacionais de normalização comercial de
frutas e produtos hortícolas, no âmbito do grupo de
trabalho para a normalização dos géneros perecíveis e a
melhoria da qualidade da Comissão Económica para a
Europa das Nações Unidas (UNECE).

(5) Devem, por conseguinte, ser aprovados os controlos de
conformidade efectuados pela Índia, com efeitos a partir
da data do estabelecimento do procedimento de coope-
ração administrativa previsto no n.o 8 do artigo 7.o do
Regulamento (CE) n.o 1148/2001.

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão das
Frutas e dos Produtos Hortícolas Frescos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

São aprovados, nos termos do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1148/2001, os controlos da conformidade com as normas
de comercialização aplicáveis às frutas e aos produtos hortí-
colas frescos efectuados pela Índia antes da exportação para a
Comunidade.

Artigo 2.o

As informações relativas ao correspondente oficial e aos
serviços de controlo da Índia, referidos no n.o 2, segundo
parágrafo, do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1148/2001,
constam do anexo I do presente regulamento.

Artigo 3.o

Os certificados referidos no n.o 3, segundo parágrafo, do artigo
7.o do Regulamento (CE) n.o 1148/2001, emitidos na sequência
dos controlos mencionados no artigo 1.o do presente regula-
mento, devem ser estabelecidos em formulários conformes ao
modelo constante do anexo II do presente regulamento.

Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Euro-
peia.

É aplicável a partir do dia da publicação, no Jornal Oficial da
União Europeia, série C, do aviso referido no n.o 8 do artigo 7.o

do Regulamento (CE) n.o 1148/2001 relativo ao estabeleci-
mento de uma cooperação administrativa entre a Comunidade
Europeia e a Índia.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO I

— Correspondente oficial referido no n.o 2 do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1148/2001:

Agricultural Marketing Adviser
Ministério da Agricultura, Governo da Índia
NH-IV, Faridabad
Índia
Tel.: (91-129) 241 65 68, 241 57 10; (91-11) 23 01 34 45
Fax: (91-129) 241 65 68; (91-11) 23 01 34 45
E-mail: pkagarwall123@hotmail.com

— Serviços de controlo referidos no n.o 2 do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1148/2001:

Directorate of Marketing and Inspection (DMI)
Department of Agriculture and Cooperation
Ministério da Agricultura, Governo da Índia
NH-IV, Faridabad
Índia
Tel.: (91-129) 241 65 68, 241 57 10
Fax: (91-129) 241 65 68
E-mail: dmifbd@agmark.nic.in



ANEXO II

Modelo do certificado referido no n.o 3 do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1148/2001
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REGULAMENTO (CE) N.o 762/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que altera o Regulamento (CE) n.o 2368/2002 do Conselho relativo à aplicação do sistema de certifi-
cação do processo de Kimberley para o comércio internacional de diamantes em bruto

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2368/2002 do
Conselho, de 20 de Dezembro de 2002, relativo à aplicação do
sistema de certificação do processo de Kimberley para o
comércio internacional de diamantes em bruto (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 418/2003
da Comissão (2), e, nomeadamente, o seu artigo 17.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Comissão recebeu pedidos das empresas Antwerpsche
Diamantkring CV, Beurs voor Diamanthandel CV,
Diamantclub van Antwerpen CV e Vrije Diamanthandel
NV para serem incluídas na lista do anexo V do Regula-
mento (CE) n.o 2368/2002 (a seguir designado «regula-
mento»).

(2) As empresas Antwerpsche Diamantkring CV, Beurs voor
Diamanthandel CV, Diamantclub van Antwerpen CV e
Vrije Diamanthandel NV forneceram à Comissão infor-
mações comprovativas de que preenchiam os critérios
estabelecidos no artigo 17.o do regulamento, em parti-
cular através da adopção de um código de conduta
vinculativo para todos os seus membros.

(3) Com base nas informações fornecidas, a Comissão
concluiu que se justifica a inserção das empresas
Antwerpsche Diamantkring CV, Beurs voor Diaman-
thandel CV, Diamantclub van Antwerpen CV e Vrije
Diamanthandel NV na lista do anexo V do regulamento.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do comité referido no
artigo 22.o do Regulamento (CEE) n.o 2368/2002,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CE) n.o 2368/2002 é alterado do seguinte
modo:

O texto que figura no anexo do presente regulamento é aditado
ao anexo V do Regulamento (CE) n.o 2368/2002.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito no Luxemburgo, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Christopher PATTEN

Membro da Comissão
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ANEXO

A seguir ao título do anexo V do Regulamento (CE) n.o 2368/2002, é aditado o seguinte texto:

Antwerpsche Diamantkring CV
Hoveniersstraat 2 bus 515
B-2018 Antwerpen

Beurs voor Diamanthandel CV
Pelikaanstraat 78
B-2018 Antwerpen

Diamantclub van Antwerpen CV
Pelikaanstraat 62
B-2018 Antwerpen

Vrije Diamanthandel NV
Pelikaanstraat 62
B-2018 Antwerpen
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REGULAMENTO (CE) N.o 763/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que altera o Regulamento (CE) n.o 2768/98 relativo ao regime de ajuda à armazenagem privada de
azeite

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento n.o 136/66/CEE do Conselho,
de 22 de Setembro de 1966, que estabelece uma organização
comum de mercado no sector das matérias gordas (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1513/2001 (2), e, nomeadamente, o terceiro parágrafo do seu
artigo 12.oA,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1638/98 do
Conselho, de 20 de Julho de 1998, que altera o Regula-
mento (CE) n.o 136/66/CEE, que estabelece uma organi-
zação comum de mercado no sector das matérias
gordas (3), alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1513/
/2001, previu, no seguimento deste último regulamento,
a revogação do artigo 12.oA do Regulamento (CE) n.o

136/66/CEE, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2004, em vez de a partir de 1 de Novembro de 2001,
permitindo assim o prolongamento de determinadas
medidas de mercado, incluindo um regime de ajuda aos
contratos de armazenagem privada. O referido artigo
12.oA prevê a possibilidade de, em caso de perturbação
grave do mercado em determinadas regiões da Comuni-
dade, autorizar um regime de ajuda à armazenagem
privada de azeite.

(2) Para permitir que a realização de contratos de armaze-
nagem privada de azeite virgem a granel continue a ser
possível até 31 de Outubro de 2004, é necessário alterar
o n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 2768/98
da Comissão (4), alterado pelo Regulamento (CE) n.o

1081/2001 (5), nesse sentido. Por motivos de segurança
jurídica é oportuno prever a aplicação do presente regu-
lamento a partir de 1 de Novembro de 2001.

(3) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão das
Matérias Gordas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 2768/98 a data
«31 de Outubro de 2001» é substituída por «31 de Outubro de
2004».

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial da União Europeia.

É aplicável a partir de 1 de Novembro de 2001.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 764/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que suspende, por um período de três meses, no que se refere ao açúcar dos códigos NC 1701 e
1702 importado da Sérvia e Montenegro, o regime previsto no Regulamento (CE) n.o 2007/2000 do
Conselho, que adopta medidas comerciais excepcionais em favor dos países e territórios que parti-

cipam ou estão ligados ao processo de estabilização e associação da União Europeia

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2007/2000 do
Conselho, de 18 de Setembro de 2000, que adopta medidas
comerciais excepcionais em favor dos países e territórios que
participam ou estão ligados ao processo de estabilização e asso-
ciação da União Europeia, que altera o Regulamento (CE) n.o

2820/98 e que revoga os Regulamentos (CE) n.os 1763/1999 e
(CE) n.o 6/2000 (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 607/2003 da Comissão (2), e, nomeada-
mente, o n.o 1 do seu artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) Desde o início de 2001, assistiu-se um aumento rápido e
significativo das importações preferenciais para a Comu-
nidade de açúcar proveniente da Sérvia e Montenegro.
As exportações de açúcar da Comunidade para este país
aumentaram também significativamente em 2001. Esta
evolução das trocas comerciais em ambas as direcções
afigurou-se extremamente artificial, pelo que os serviços
da Comissão se reuniram em Março de 2002 e deci-
diram tomar medidas a fim de clarificar a situação.

(2) Por carta de 8 de Abril de 2002, solicitou-se às autori-
dades competentes da Sérvia e Montenegro que apresen-
tassem explicações para esta situação e que cooperassem
plenamente tanto com a Comissão como com os
Estados-Membros em causa para esclarecer esta questão.

(3) Em 12 de Abril de 2002, a Comissão instou os Estados-
-Membros a solicitarem um controlo a posteriori das
provas de origem no que se refere ao açúcar proveniente
da Sérvia e Montenegro importado para a Comunidade e
a tomarem todas as medidas cautelares necessárias para
salvaguardar os interesses financeiros da Comunidade.

(4) Em 26 de Junho de 2002, a Comissão publicou um
aviso aos importadores (3) informando-os de que exis-
tiam dúvidas fundadas quanto à correcta aplicação do
regime preferencial aplicável ao açúcar dos códigos NC
1701 e 1702 declarado originário da Sérvia e Monte-
negro aquando da importação.

(5) Em conformidade com o n.o 1, alíneas a) e c), do artigo
2.o do Regulamento (CE) n.o 2007/2000, o direito ao
benefício do regime preferencial está subordinado à
observância da definição da noção de produtos originá-
rios apresentada no título IV, secção 2 do capítulo 2 do
Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de
Julho de 1993, que fixa determinadas disposições de
aplicação do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do
Conselho que estabelece o Código Aduaneiro Comuni-
tário (4), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 444/2002 (5), bem como ao empe-
nhamento dos beneficiários numa cooperação adminis-
trativa efectiva com a Comunidade a fim de evitar qual-
quer risco de fraude.

(6) Em conformidade com os n.os 6 e 7 do artigo 110.o do
Regulamento (CEE) n.o 2454/93 cabe às autoridades
centrais competentes do país ou território que beneficia
do regime preferencial tomar as medidas necessárias à
verificação da origem dos produtos e ao controlo dos
restantes elementos constantes do certificado, nomeada-
mente exigindo qualquer documento comprovativo ou
efectuando qualquer controlo que considerem
necessário.

(7) Em conformidade com o n.o 1, segundo travessão, do
artigo 110.o do mesmo regulamento, o país ou território
beneficiário deve prestar assistência à Comunidade,
permitindo às autoridades aduaneiras dos Estados-
-Membros verificarem a autenticidade da prova da origem
e a exactidão das informações relativas à verdadeira
origem dos produtos em causa. O artigo 122.o prevê,
para o efeito, métodos de cooperação administrativa,
segundo os quais as autoridades centrais competentes do
país ou território beneficiário procederão, a pedido das
autoridades aduaneiras de um Estado-Membro, a
controlos a posteriori da autenticidade da prova de
origem, do carácter originário dos produtos em causa ou
do cumprimento dos outros requisitos pertinentes.

(8) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 12.o do Regula-
mento (CE) n.o 2007/2000, sempre que a Comissão
considere que não foi prestada a cooperação administra-
tiva necessária à verificação da prova da origem, ou que
um país ou território abrangido pelo regulamento não
cumpriu o disposto no n.o 1 do seu artigo 2.o, pode, sob
determinadas condições, tomar medidas tendo em vista a
suspensão total ou parcial do regime previsto no regula-
mento por um período de três meses.
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(9) De acordo com factos recentemente apurados na Sérvia
e Montenegro, o actual sistema de certificação e controlo
da origem preferencial do açúcar dos códigos NC 1701
e 1702 não permite às autoridades competentes deste
país beneficiário verificar o carácter originário dos
produtos nem prestar a cooperação administrativa
necessária à verificação da prova da origem. Por conse-
guinte, concluiu-se que a Sérvia e Montenegro não
cumpre as disposições do n.o 1 do artigo 2.o do Regula-
mento (CE) n.o 2007/2000.

(10) A Comissão considera, portanto, que estão preenchidas
as condições previstas no n.o 1 do artigo 12.o do Regula-
mento (CE) n.o 2007/2000 e que o regime preferencial
deve ser suspenso por um período de três meses, no que
se refere ao açúcar dos códigos NC 1701 ou 1702 decla-
rado originário da Sérvia e Montenegro.

(11) O Comité do Código Aduaneiro foi informado destas
conclusões,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O regime preferencial previsto no Regulamento (CE) n.o 2007/
/2000 no que se refere ao açúcar dos códigos NC 1701 e 1702
importado da Sérvia e Montenegro é suspenso por um período
de três meses.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Frederik BOLKESTEIN

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 765/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que fixa os direitos de importação no sector do arroz

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum de mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 da
Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1503/96 da Comissão,
de 29 de Julho de 1996, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho no que respeita
aos direitos de importação no sector do arroz (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1298/
/2002 (4), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 11.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95 prevê
que, na importação dos produtos referidos no artigo 1.o

do mencionado regulamento, serão cobradas as taxas
dos direitos da pauta aduaneira comum. Todavia, no que
respeita aos produtos referidos no n.o 2 do mesmo
artigo, o direito de importação é igual ao preço de inter-
venção válido para esses produtos no momento da
importação, majorado de uma determinada percentagem
consoante se trate de arroz descascado ou branqueado,
diminuído do preço de importação, desde que esse
direito não seja superior à taxa dos direitos da pauta
aduaneira comum.

(2) Por força do n.o 3 do artigo 12.o do Regulamento (CE)
n.o 3072/95, os preços de importação CIF são calculados
com base nos preços representativos do produto em
questão no mercado mundial ou no mercado de impor-
tação comunitário do produto.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1503/96 estabeleceu as normas
de execução do Regulamento (CE) n.o 3072/95 no que
respeita aos direitos de importação no sector do arroz.

(4) Os direitos de importação são aplicáveis até que entre
em vigor o resultado de uma nova fixação. Esses direitos
permanecem igualmente em vigor se não estiver
disponível qualquer cotação para a origem de referência
prevista no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1503/96
no decurso das duas semanas anteriores à fixação perió-
dica seguinte.

(5) Para permitir o funcionamento normal do regime dos
direitos de importação, é conveniente utilizar para o
cálculo destes últimos as taxas do mercado verificadas
durante um período de referência.

(6) A aplicação do Regulamento (CE) n.o 1503/96 conduz à
fixação dos direitos de importação em conformidade
com os anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os direitos de importação no sector do arroz referidos nos n.os

1 e 2 do artigo 11.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95 são
fixados no anexo I do presente regulamento com base nos
elementos constantes do anexo II.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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ANEXO I

Direitos de importação aplicáveis ao arroz e às trincas

(em EUR/t)

Código NC

Direitos de importação (5)

Países terceiros
(excepto ACP e Bangla-

desh) (3)
ACP (1) (2) (3) Bangladesh (4) Basmati

Índia e Paquistão (6) Egipto (8)

1006 10 21 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 10 23 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 10 25 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 10 27 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 10 92 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 10 94 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 10 96 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 10 98 (7) 69,51 101,16 158,25

1006 20 11 264,00 88,06 127,66 198,00

1006 20 13 264,00 88,06 127,66 198,00

1006 20 15 264,00 88,06 127,66 198,00

1006 20 17 264,00 88,06 127,66 14,00 198,00

1006 20 92 264,00 88,06 127,66 198,00

1006 20 94 264,00 88,06 127,66 198,00

1006 20 96 264,00 88,06 127,66 198,00

1006 20 98 264,00 88,06 127,66 14,00 198,00

1006 30 21 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 23 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 25 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 27 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 42 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 44 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 46 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 48 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 61 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 63 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 65 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 67 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 92 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 94 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 96 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 30 98 (7) 133,21 193,09 312,00

1006 40 00 (7) 41,18 (7) 96,00

(1) No que se refere às importações de arroz, originário dos Estados ACP, o direito de importação é aplicável no âmbito do regime definido pelos Regulamentos (CE) n.o

2286/2002 do Conselho (JO L 345 de 10.12.2002, p. 5) e (CE) n.o 2603/97 da Comissão (JO L 351 de 23.12.1997, p. 22), alterado.
(2) Em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 1706/98, os direitos de importação não são aplicados aos produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do

Pacífico (ACP) e importados directamente para o departamento ultramarino da Reunião.
(3) O direito de importação de arroz para o departamento ultramarino da Reunião é definido no n.o 3, do artigo 11.o, do Regulamento (CE) n.o 3072/95.
(4) No que se refere às importações de arroz, à excepção das trincas de arroz (código NC 1006 40 00), originário do Bangladesh, o direito de importação é aplicável no

âmbito do regime definido pelos Regulamentos n.o 3491/90 do Conselho (JO L 337 de 4.12.1990, p. 1) e (CEE) n.o 862/91 da Comissão (JO L 88 de 9.4.1991, p. 7),
alterado.

(5) A importação de produtos originários dos países e territórios ultramarinos (PTU) está isenta de direitos de importação, em conformidade com o n.o 1 do artigo 101.o da
Decisão 91/482/CEE do Conselho (JO L 263 de 19.9.1991, p. 1), alterada.

(6) Em relação ao arroz descascado da variedade Basmati de origem indiana e paquistanesa, redução de 250 EUR/t [artigo 4.oA do Regulamento (CE) n.o 1503/96, alte-
rado].

(7) Direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum.
(8) No que se refere às importações de arroz, originário e proveniente do Egipto, o direito de importação é aplicável no âmbito do regime definido pelos Regulamentos

(CE) n.o 2184/96 do Conselho (JO L 292 de 15.11.1996, p. 1) e (CE) n.o 196/97 da Comissão (JO L 31 de 1.2.1997, p. 53).
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ANEXO II

Cálculo dos direitos de importação no sector do arroz

Paddy
Tipo Indica Tipo Japónica

Trincas
Descascado Branqueado Descascado Branqueado

1. Direito de importação (EUR/t) (1) 264,00 416,00 264,00 416,00 (1)

2. Elementos de cálculo:

a) Preço CIF ARAG (EUR/t) — 223,82 208,18 285,24 307,70 —

b) Preço FOB (EUR/t) — — — 258,29 280,75 —

c) Fretes marítimos (EUR/t) — — — 26,95 26,95 —

d) Origem — USDA e opera-
dores

USDA e opera-
dores

Operadores Operadores —

(1) Direito aduaneiro fixado na Pauta Aduaneira Comum.

1.5.2003 L 109/17Jornal Oficial da União EuropeiaPT



REGULAMENTO (CE) N.o 766/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que fixa os direitos de importação no sector dos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1249/96 da Comissão,
de 28 de Junho de 1996, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho no que
respeita aos direitos de importação no sector dos cereais (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1900/2002 (4), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 2.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 prevê
que, na importação dos produtos referidos no artigo 1.o

do mencionado regulamento, serão cobradas as taxas
dos direitos da pauta aduaneira comum; que, todavia, no
que respeita aos produtos referidos no n.o 2 do mesmo
artigo, o direito de importação é igual ao preço de inter-
venção válido para esses produtos no momento da
importação, majorado de 55 % e diminuído do preço de
importação CIF aplicável à remessa em causa; este direito
não pode, no entanto, exceder a taxa dos direitos da
pauta aduaneira comum.

(2) Por força do n.o 3 do artigo 10.o do Regulamento (CEE)
n.o 1766/92, os preços de importação CIF são calculados
com base nos preços representativos para os produtos
em questão no mercado mundial.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1249/96 estabeleceu as normas
de execução do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 no que
respeita aos direitos de importação no sector dos cereais.

(4) Os direitos de importação são aplicáveis até que entre
em vigor o resultado de uma nova fixação; esses direitos
permanecem igualmente em vigor se não estiver
disponível qualquer cotação na bolsa de referência
mencionada no anexo II do Regulamento (CE) n.o 1249/
/96 no decurso das duas semanas anteriores à fixação
periódica seguinte.

(5) Para permitir o funcionamento normal do regime dos
direitos de importação, é conveniente utilizar para o
cálculo destes últimos as taxas representativas do
mercado verificadas durante um período de referência
no que diz respeito às moedas flutuantes.

(6) A aplicação do Regulamento (CE) n.o 1249/96 conduz a
fixar os direitos de importação em conformidade com o
anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os direitos de importação no sector dos cereais referidos no n.o

2 do artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 são fixados
no anexo I do presente regulamento com base nos elementos
constantes do anexo II.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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ANEXO I

Direitos de importação dos produtos referidos no n.o 2 do artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92

Código NC Designação da mercadoria
Direito de impor-

tação (1)
(em EUR/t)

1001 10 00 Trigo duro de alta qualidade 0,00

de qualidade média 0,00

de qualidade baixa 0,00

1001 90 91 Trigo mole, para sementeira 0,74

ex 1001 90 99 Trigo mole de alta qualidade, com exclusão do trigo mole para sementeira (2) 0,74

1002 00 00 Centeio 33,86

1005 10 90 Milho para sementeira, com exclusão do híbrido 52,16

1005 90 00 Milho, com exclusão do milho para sementeira (3) 52,16

1007 00 90 Sorgo de grão, com exclusão do híbrido destinado a sementeira 33,86

(1) No que respeita às mercadorias que chegam à Comunidade através do oceano Atlântico ou via Canal do Suez [n.o 4 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96], o
importador pode beneficiar de uma diminuição dos direitos de:
— 3 EUR/t, se o porto de descarga se situar no Mediterrâneo,
— 2 EUR/t, se o porto de descarga se situar na Irlanda, no Reino Unido, na Dinamarca, na Suécia, na Finlândia ou na costa atlântica da Península Ibérica.

(2) O importador beneficia de uma redução forfetária de 14 EUR/t
(3) O importador pode beneficiar de uma redução forfetária de 24 EUR/t, sempre que as condições estabelecidas no n.o 5 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96

estejam satisfeitas.
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ANEXO II

Elementos de cálculo dos direitos

(período de 15.4.2003 a 29.4.2003)

1. Médias no período das duas semanas anteriores ao dia da fixação:

Cotações em bolsa Minneapolis Chicago Minneapolis Minneapolis Minneapolis Minneapolis

Produto (% de proteínas a 12 % de humi-
dade)

HRS2. 14 % YC3 HAD 2 qualidade
média (*)

qualidade
baixa (**)

US barley 2

Cotação (euros/t) 117,04 85,16 178,53 (***) 168,53 (***) 148,53 (***) 105,23 (***)

Prémio relativo ao Golfo (euros/t) — 11,54 — — — —

Prémio relativo aos Grandes Lagos (euros/t) 21,31 — — — — —

(*) Prémio negativo de um montante de 10 euros por tonelada [n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96].
(**) Prémio negativo de um montante de 30 euros por tonelada [artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 2378/2002]
(***) Fob Gulf.

2. Fretes/despesas: Golfo do México-Roterdão: 17,93 euros/t, Grandes Lagos-Roterdão: 28,03 euros/t.

3. Subvenções referidas no n.o 2, terceiro parágrafo, do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96: 0,00 euros/t (HRW2)
0,00 euros/t (SRW2).
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REGULAMENTO (CE) N.o 767/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que altera a correcção aplicável à restituição em relação aos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum de mercado no sector dos cereais (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1666/
/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 8 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) A correcção aplicável à restituição em relação aos cereais
foi fixada pelo Regulamento (CE) n.o 719/2003 da
Comissão (3).

(2) Em função dos preços CIF e dos preços CIF de compra a
prazo deste dia e tendo em conta a evolução previsível
do mercado, é necessário alterar a correcção aplicável à
restituição aos cereais, actualmente em vigor.

(3) A correcção deve ser fixada segundo o mesmo processo
que a restituição. Pode ser alterada no intervalo de duas
fixações,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipadamente
para as exportações dos produtos referidos no n.o 1, alíneas a),
b) e c), à excepção do malte, do artigo 1.o do Regulamento
(CEE) n.o 1766/92, é alterada em conformidade com o anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que altera a correcção aplicável à restituição em relação
aos cereais

(em EUR/t)

Código do produto Destino Corrente
5

1.o período
6

2.o período
7

3.o período
8

4.o período
9

5.o período
10

6.o período
11

1001 10 00 9200 — — — — — — — —

1001 10 00 9400 — — — — — — — —

1001 90 91 9000 — — — — — — — —

1001 90 99 9000 A00 0 0 – 16,00 – 16,00 – 16,00 — —

1002 00 00 9000 C03 – 25,00 – 25,00 – 25,00 – 25,00 – 25,00 — —

A05 0 0 – 25,00 – 25,00 – 25,00 — —

1003 00 10 9000 — — — — — — — —

1003 00 90 9000 A00 0 0 – 12,00 – 12,00 – 12,00 — —

1004 00 00 9200 — — — — — — — —

1004 00 00 9400 A00 0 0 — — — — —

1005 10 90 9000 — — — — — — — —

1005 90 00 9000 A00 0 0 0 0 0 — —

1007 00 90 9000 — — — — — — — —

1008 20 00 9000 — — — — — — — —

1101 00 11 9000 — — — — — — — —

1101 00 15 9100 A00 0 +5,15 – 16,75 – 16,75 – 16,75 — —

1101 00 15 9130 A00 0 +4,75 – 15,75 – 15,75 – 15,75 — —

1101 00 15 9150 A00 0 +4,40 – 14,50 – 14,50 – 14,50 — —

1101 00 15 9170 A00 0 +3,95 – 13,50 – 13,50 – 13,50 — —

1101 00 15 9180 A00 0 +3,80 – 12,50 – 12,50 – 12,50 — —

1101 00 15 9190 — — — — — — — —

1101 00 90 9000 — — — — — — — —

1102 10 00 9500 A00 0 0 – 38,25 – 38,25 – 38,25 — —

1102 10 00 9700 A00 0 0 – 30,25 – 30,25 – 30,25 — —

1102 10 00 9900 — — — — — — — —

1103 11 10 9200 A00 0 0 0 0 0 — —

1103 11 10 9400 A00 0 0 0 0 0 — —

1103 11 10 9900 — — — — — — — —

1103 11 90 9200 A00 0 0 0 0 0 — —

1103 11 90 9800 — — — — — — — —

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de
24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 1779/2002 da Comissão (JO L 269 de 5.10.2002, p. 6).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
C03 Suíça, Liechtenstein, Polónia, República Checa, Eslováquia, Noruega, ilhas Faroé, Islândia, Rússia, Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Croácia,

Eslovénia, Sérvia e Montenegro, Albânia, Roménia, Bulgária, Arménia, Geórgia, Azerbaijão, Moldávia, Ucrânia, Cazaquistão, Quirguizistão,
Usbequistão, Tajiquistão, Turquemenistão, Marrocos, Argélia, Tunísia, Líbia, Egipto, Malta, Chipre e Turquia.
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REGULAMENTO (CE) N.o 768/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que altera a correcção aplicável à restituição em relação ao malte

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece uma organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

1666/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 8 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) A correcção aplicável à restituição em relação ao malte
foi fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1137/2002 da
Comissão (3).

(2) Em função dos preços CIF e dos preços CIF de compra a
prazo, desta data, e tendo em conta a evolução previsível
do mercado, é necessário alterar a correcção aplicável à
restituição em relação ao malte, actualmente em vigor,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A correcção aplicável às restituições previamente fixadas em
relação às exportações dos produtos referidos no n.o 4 do
artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 é alterada em
conformidade com o anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 30 de Abril de 2003, que altera a correcção aplicável à restituição no que
respeita ao malte

(EUR/t)

Código do produto Destino Corrente
5

1.o período
6

2.o período
7

3.o período
8

4.o período
9

5.o período
10

1107 10 11 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 10 19 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 10 91 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 10 99 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 20 00 9000 A00 0 0 0 0 0 0

(EUR/t)

Código do produto Destino 6.o período
11

7.o período
12

8.o período
1

9.o período
2

10.o

período
3

11.o

período
4

1107 10 11 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 10 19 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 10 91 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 10 99 9000 A00 0 0 0 0 0 0
1107 20 00 9000 A00 0 0 0 0 0 0

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da
Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 1779/2002 (JO L 269 de 5.10.2002, p.
6).
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REGULAMENTO (CE) N.o 769/2003 DA COMISSÃO
de 30 de Abril de 2003

que suspende as compras de manteiga em determinados Estados-Membros

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 509/2002 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2771/1999 da
Comissão, de 16 de Dezembro de 1999, que estabelece normas
de execução do Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do Conselho
no referente a medidas de intervenção no mercado da manteiga
e da nata (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu-
lamento (CE) n.o 359/2003 (4), e, nomeadamente, o seu artigo
2.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 2771/1999 prevê
que as compras por concurso público serão abertas ou
suspensas pala Comissão num Estado-Membro caso se
verifique que o preço de mercado se situou nesse
Estado-Membro, durante duas semanas consecutivas,
consoante o caso, quer a um nível inferior, quer a um
nível igual ou superior, a 92 % do preço de intervenção.

(2) A última lista dos Estados-Membros em que a inter-
venção fica suspensa foi estabelecida pelo Regulamento
(CE) n.o 521/2003 da Comissão (5). Essa lista deve ser
adaptada para atender aos novos preços de mercado
comunicados pela Suécia em aplicação do artigo 8.o do
Regulamento (CE) n.o 2771/1999. Por razões de clareza,
é conveniente substituir essa lista e revogar o Regula-
mento (CE) n.o 521/2003,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As compras de manteiga por concurso, previstas no n.o 1 do
artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 1255/1999, ficam suspensas
na Bélgica, na Dinamarca, na Grécia, nos Países Baixos, na
Áustria, no Luxemburgo, na Finlândia e na Suécia.

Artigo 2.o

É revogado o Regulamento (CE) n.o 521/2003.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Maio de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Abril de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

RECOMENDAÇÃO DO CONSELHO
de 14 de Abril de 2003

relativa à nomeação de um membro da Comissão Executiva do Banco Central Europeu

(2003/301/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, a alínea b) do n.o 2 do
seu artigo 112.o e o n.o 4 do seu artigo 122.o, bem como o n.o 2 do seu artigo 11.o e o n.o 3 do seu artigo
43.o do protocolo relativo aos estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do Banco Central
Europeu,

RECOMENDA:

A nomeação de Gertrude Tumpel-Gugerell para membro da Comissão Executiva do Banco Central Europeu
por um período de oito anos, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2003.

A presente nomeação será submetida para decisão aos chefes de Estado ou de Governo dos Estados-
-Membros que tenham adoptado o euro, após consulta ao Parlamento Europeu e ao Conselho do Banco
Central Europeu.

A presente recomendação será publicada no Jornal Oficial da União Europeia.

Feito no Luxemburgo, em 14 de Abril de 2003.

Pelo Conselho

O Presidente
A. GIANNITSIS
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação à Recomendação 2003/274/CE da Comissão, de 14 de Abril de 2003, relativa à protecção e à infor-
mação da população no que se refere à exposição resultante da contaminação continuada com césio radioactivo
de determinados alimentos selvagens e silvestres em consequência do acidente na central nuclear de Chernobil

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 99 de 17 de Abril de 2003)

No índice e na página 55 por baixo do título, a referência relativa à recomendação passa a ter a seguinte redacção:

em vez de: «2003/274/CE»,
deve ler-se: «2003/274/Euratom».
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